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Ofício n° 144/2018-PATRIMÔNIO 	 Toledo, 11 de dezembro de 2018. 

Ao 

limo Sr. 
RENATO ERNESTO REIMANN 
Presidente da Câmara de Vereadores de Toledo - PR 
Toledo - Paraná  

Ementa: Termo Aditivo do Compromisso de Ajustamento de Conduta n° 06/2017. 

Prezado Senhor Oficial, 

O Município de Toledo, neste ato representado pelo Diretor do 

Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais da Secretaria da Administração, 

vem através deste, em cumprimento ao item A da Cláusula sétima do Termo 

Aditivo do Compromisso de Ajustamento de Conduta n° 06/2017 notificar Vossa 

Senhoria da celebração do referido termo em data de 06 de dezembro de 2018 e 

apresentar cópia conforme solicitado pela 4a  PJ. 

Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos 

legais. 

Respeitosamente, 

NORISVALDO E ADO DE SOUZA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS GERAIS 

PAÇO MUNICIPAL "ALCIDES DONIN" 
Rua Raimundo Leonardi, 1586 - Cep 85900-110 — Toledo/ PR —(45) 3055-8804 
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I'Q ÏSTÉRIO P UB I 
do.Estoc16 do ?arapó 

TORI4 DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PUBLICO 

PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS
ROMOT ORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 

TERMO ADITIVO 

COMPROMISSO DE:AJUSTAME,NTO DE CONDUTA _ 
N° 06/2.017 

IC N.° 0148.16.00047-0 

t 
. 	, 

EMENTA INVESTIGAÇÃO-  DE "i3 OS 
MUNICÍPIO DE _TOLEDO- EM IDESI4SpEIT 
PRECEITO. LECAL.- DESAFETAÇÃO DEI ÁREA :D 
USO COMUM (INSTITUCIONAIS), 'PA'I4A ElIV D 

,,-DOAÇÃO VISANDO , livIPLANTA AO 	DÉ 
, PROGRAMA HABITACIONAL APLICAÇÃO DA - 

‘ TEORIA DO.  FATO:---CONSUMADO 
FUNDAivIENTAL À :MORADIA -BOA:FÉ DOS 
DESTINATÁRIOS • DOS LOTES H. DEVER -DE 

'.ACAUTELAMENTO •DE PREJUÍZOS AOS ATUAIS 
bás "MOVEIS ,SEJAM 

PREJUDICADOS - RISCO. DE CRAVE 
EF.ÁRIO 	PROVENIENTE 	DE 	- DEMANDAS 
INDENIZATORIAS - COMPENSAÇÃO DAS 
INSTITUCIONAIS QUE SERÃO TRANStvfitibAS 
tERCE1ROS.  COM  OUTRAS ÁREAS bE 
NATUREZA 	PRES_ERVAÇÃO DO, ' 
PÚBÉido -I TERMO ADITIVO DEAJUS 

LESÃO DO 

ÁREAS 
iN 

-JVIESMA 
i\I-TERissç 
AMENTO 

DE 	CONDUTA 	RETIFICAÇÃOH -LDO 
I 	I lc, 	RA PROCEDIMENTO 	E 	PRAZO 

REGULARIZAÇÃO 	DAILEGAL ADEJ - 	- 
ALTERAÇÃO OUE ATENDE AO PRICÍPI DA 
EFICIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICP• 

suas 

, 

:0 DO ESTADO po PARAN-A, ora 

"no :tisó representante . adiante ..assinado; .  .  

enominada 

de 

NISTÉRIO púB4I 

ITENTE por seu 

gais perante a 4a- PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA:CO 

PROMOl'OltlA DÉ PROTÉÇA0 AO:PATRIMO 

i•oniotoria de Jup.iça da Cuilian:-a de:Foledo,P11. 
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dÕEstÕcO ciO  

•• 	• - • 	"L 	.• 	 • 	1,  i• 
TORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚB1,-IC 
,PROMOTORIA DE REGL5T,ROS PÚBLICOS: ;: • 
RCIMOTORIADE JUSTIÇADA Ú0MARCA DE TOLEDO 

_ 

4-40Ó, 

- 
reseinado. 

MPRQ 

dera!  

; 

por intermédio dó promotor -  de Justiça Sandrés Sponholi, e o _ 	. 	, , 
PE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, adequadamente 

pelo fiefetto Municipal Lucio :de Marchi, ora denominado • 

ISSÁRI.?., nos-  termos do disposto no artigo 5°, parágrafo 6°, da Lei- _ 	 • 

47185', e demais diSpositivos legais incidentes, e 

IPERANDO que incumbe' ao, Ministério Público a Ages , 
ídiça, do patrimônio público, : da por-alidade, da legalidade e d 

ministrati ia, nos termos dos artigos 127, capue, bem como art... 129; 

bos,.-COnJtituição 	ederal; artigo 114, caput v  bem ,domo art.. 120', 

nstitáiçãb do E'srado do Paraná4; , 

r parte ci 

as .de 

rt.. 56, .§ 66, 
co promiSsti d 

','CI de título.ox 

t. 127 CF..0' 
,cu 

in isponíveis: 

t. 129 CF. Sã 

liça, para a 

°letivos"; - • 
t. 114. CE O 

cu bindO-lhe 

isponíveis. 

\: 

 
Ait 12OCE.-Sã 

pú lica,.para p 

cg etivos; 

IDgRANDO que .por. intermédio-  d.! Recomendação',Admin .`strativh_ , 	. 	 • ,, • 	.. 	, 	1- . 
uar passa ia integrar este instrumento .(ANEXO I), sugeriu-se ar'abstenção; ., 

Município', da autorização de edificação, .implantação ou alteração nas': 

institucicnal, Cessando ilegalidade que vinha sendo realizada pelo 'ente. , 
... 	. 	• ......- 	-. 	.. . 	 . 	.  

ei Federal
. 	

ng 70/85.. Os (5.rgão públicos.legitirna
,
dos Poderão.  torrar dos interessados 

ajustamento de suaconduta às exigências.  legais, Mediante Corninações, que terá efica-. 
cutiVo ektr.a udicial. . . 	' ' .

• 

. 	 • 	- 	( - • 

	

;• 	. 	 . 	 . 
'nistérío.P..üblicae.instituição.tiermanente,:esséncial à função jurisdiCional do EStado, :in 
defesa -do ordem jurídica, do reginie derrioc'rático e.dos interesses social ,e individuais 

„ 	• .. 	 . . 	 . 	. 	. 	. 

	

I.. 	 . 	. 
funçoes institucionois do Kilinistér,ids Públ.icollli promover o:inquérito

. 
 civi . e.a•açã - civ I 

roteção.dO patrimôniO público e social, cio meio ambiente e de outros irde .esses d

inistérioPubliçb e instituição pérmahente,.'eSsencial à função ju.risdicional 
defeSo'da ordem jurídica.; do regime democrático e dos interesses sociais e 

.funções:ir?stitucionais do Ministério Publicci: III - promover .o inquérito ci . 	, 	, 
eção do patrimônio público e social, cio,meib ambiente' e de outros inter' , 	. 	• 

: 	", 	• i .-- 

o ,Esta 

iddivi
I  
du 

 fuso. 

is 

1  

il e àçã ciV I 

es if sós 

• 

• 

4" .roinotoria.de J,11 
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INISTERIO PUBLICO 
• do -E.sta0d) Pai-onó , 	. 

. 

.PROM TORIA:DE: PROTEÇÃO AO ATR1MÔNIOPUILICO  
PROMOTORI DE RÈÚISTROS PÚBLICOS 

ROMOTOIÚÁ DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLE , 	, 	 . 

• 
nicipal a4 doar éstaS •areas.  pára fins de- moradia pOpular, mediante' 

. • 	• 	. 	. 	• 	. 	• 
fe aça 

aça 

- 
ansformaç o dás áreas de uso cOmum em áreas dominicais); 

ÇONSIDERANDO a legitima pretensão .da inencionada •  Re 

minitrat 

muni (art.  

Lei. 6.766 
I 

6/79) oti 

a, visto oitu-ea legislação é cogente ao proibir a ,alienação dos ens de usó 

00, CC), é ainda, afirma quais deverão Ser a finalidade destes (art. 4°, § 2°  

79.), não sendo permitida a •utilização para -fim diverso (arts. 17 e 22- da Lei . , - 

a transformação destas áreas em benS dominicais: : 
, ) '- _ • 	.. 	 • " 

Código Civil (Lei 10.406/02) - 	.. ' • 	. • 	, ' 	' 
'Art._ "PO. Os bens públicos de iito comum do povo Ás de u0 --

.. , especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na • 
-forma que a fei determinar,  

, 	. 	. 	; 
f.• 	 - 	. 	I 	. 	

.. 	., 

Lei .6.766/79 	" . 	I 	 ,.., 	i ' 
! 

Art. 4" (.. 	 1 
- § 2" - Consideram-se. comunitários: os,- eequipamentos

:) - 

I 	. 
piúblir 

I  
s 

. educação, cultura, saúde, lazerle sim-ilareS. 	, 	• 	i i • , . 	 • 	i 
Art. 17, Os espaços livres deluso comurn, as vias-e pra as,' .s.  área 

, destinadas á edifícios públicos e- Outros equipaineninS in-b 'no 
constantes do projeto e do memorial- descritivo, não .pofierãolt 

. 	destinação alterada pelo lote,ador, desde ,a aprovação do .lote 
sal-voas hipóteses dè caducidade da licença ou desistênci do lot 
sendo, neste caso, o.bservadas ás exigências do art. 23 des á Léi. 

. 	. Ari. 22. Desde a data de r.eggtro do loteamento, passam a _integrar o • 
domínio do' Município ásVias e praças; os ,éspaços livres e'as áreas 
destdas a edifícios _públi'cos e outros : equipamentos Úrbarios, 
copstantes.do  projeto e do memorial descritivo. '. . 	• 	.. , 

• 

_ 

IDERAN_DO ,que; apesar da Recomendação ri° 01/2008 ter previsto 

e a demolição de eventuais obras que tiverem sido edificadas irias áreas clif 
••• 	 , 

indevidamente transferidàs, pelo Municipio -a terceiros, Obs rvou-se no 

s que s-e. eguiram .que; eStã.  não seria'a alterriatiVa-  mais' coe 

' . 	- 

ror_notdila •de fu - trça.da COniarca tk.toled-o/PR 
,  

.‘ 



I ,{ IST'ÉRIO PÚBT,ICO 
-do Estado cio Paranó 

PROM TORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

pROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 

interesse 

p rticu lares 

c iii fundam 

5) • 	C ON 

q ais são ba 

el s, destaca 

CF), o qual 

público,, haja vista que a posse de centenas de lotes foram estina os a 

e boa fé, e inclusive utilizados para fins de financiamento h bitaci 

nto em estratégia de assistência social; .1 
SIDERANDO que a Constituição estabelece uma série de prncí  

e para a Criação e interpretação de todo oordenamento jur 	D 

se como norte o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana art. 1° 
, 

-naterializa-se pelos Direitos Fundamentais e Sociais, inserin o-se n 

imos o Deito à Moradia: 

Art. 6" São direitos sociais a- educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, - a proteção à ' maternidade e à infância, a" assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (grifado) 

CON IDERANDO que a Constituição é dotada de efetividade formal e 

inreriai, e :p rtanto, seus preceitos devem se materializar na vida soda!, s ndo que oS 

di -eitos por I la assegurados, dentre estes a moradia, legitima a tutela do E tado, p 

ci adão a qu m falta o referido direito, inclusive, inediante prestações posi ivaS 
1'. 

q e observa co a real situação de hipossuficiência por parte do jurisdiciona 0, o 

_re onhecido Pela jurisprudência' e doutrina. Neste sentido é o escólio de J sé Alf 

d. Silva6:  

¡Esse é daqueles direitos que itêm duas faces: uma ne tiva e unia 
¡positiva. A primeira significa que o cidadão não pode ser.  privado de 
luma moradia, nem impedido de conseguir uma, no que importa a 
abstenção do -Estado e de terceiros. A segunda que é a nota principal 
do direito à moradia consiste no direito de obter uma moradia digna e 

TJ-SP - ApflaçãO : APL00.547963920128260577 SP 0054796-39.2012.8.26.05 
1-SP - Reexame Necessário : REEX40012266920138260663 SP 4001226-69.201 

LVA, José Alfonso. Comentário Contextuai à Constituição. 6 ed. São Paulo: 

réinotoria de Ju Liça da Cornaria de Toledo/PR 
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rt. 113. Os it gócios juri icos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos 
le ração. 

4' romotoria de Ju tiça da Comana de Toledo/PR 

INISTÉRIO PÚB 
dO EStad 

PROM TORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚILICO 
PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

ROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 

adequada, revelando-se corno um direito -positivo de caráter 

prestaCional, porque legítima a pretensão a do seu titular; à realização 
do direito por via de ação positiva do Está bntado. ÉL  nessa ação 

positiva que se encontra a condição de eficácia do direito moradia. E 
ela está prevista em vários dispositivos da nossa ConStitu-ção, entre o 

quais destaca-se o art. 3`'., que define como objetivo do Br sil conkrul 
uma sociedade justa e solidária, erradicar a marginalizaç o - e no h 
marginalização maior do que não se ter um teto para si e ara a fanai 
- ? promover o bem de todos 1-o que pressupoe,,no mini o, ler ond 
morar dignamente. Além dessas normas e princípios geras, há ai da 
disposto no art. 23, X, que dá competência comum á thcf 
entidades pilaficas da Federaç4o para combater as causas ia Oh 
,os fatores de marginalização promovendo a integraçã socia 

setores-menos favorecidos - o que importa, só por si, cri r con 
de habitabilidade adequada pata todos. 

; 7) 	CON IDERArNDO que a destinação das áreas de uso comum, efetuada •  pelo 
.  

nicíPio,_ pesar de contrariar os ditames da lei, buscou atender aos valores 

nstitucion is, visto 9ue objetivou a concessão de moradia para famílias em situação 

vulnerabi idade social, por meio de programa de financiamento habitaciOnal junto à 

In tituição financeira (Caixa Econômica Federal), o que se presume ter sido t.ealizado de 

maneira idônea; 

8) 

ac 

o 

CON 

rdo com 

ncia de ile 

i 

IDERANDO que qualquer negócio jurídico deve ser inte pretrd d 

boa-fé', sendo assegurados os direi os do terceiro que tenh àgiçlo 
I 

alidade, em exercício regular de seu direito; 	 1 1 

9) 	CON IDERANDO, ainda que a boa-fé dos participantes di prbg 

h bitacional desenvol ido pelo Município é presumível, visto que estes ao teriam 

za 
do 

çoe 



INISTÉRIO PÚB 
clo Estacl 

DE PROTEÇÃO AO pATRIMONIO PÚ]  
OTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 
ORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FOLE O 

PROMOTOR 
PRO 

4' IrROMO 

CON 

onsolidaç 

) CON 

48.16.000 

ndições d 

pondo-se 

saber que a doação de lotes pelo' Município ao programa 

preserva ào de seus direitos; 

IDERA DO a necessidade de que seja mantido o critério originário para 

da prop iedade em favor dos possuidores de boa-fé; 

IDERANDO que no curso da instrução deste inquérito Civi n° MPPR-

27-0 foi possível a identificação de todos os lotes que constituíam áreas 

e foram doados para fins de programa habitacional,.. os uais foram 

relacionados pelo Município às folhas 12-17, cujo rol passa a fazer parte  

ste termo de ajuste (ANEXO 2)8, assim como 2 (dos) ih1vei5.  

no Of.. ri' 025/17 - PATRIMÔNIO/S AD (folha 671 --- 	i3) 

titucionai 

d vidamente 

in egrante d 

m ncionaclos 

11) CON 

mirras áreas 

'A rangendo 2 
su iscreventes d 

romotoria de lu 

aj 

b 

d 

9).CON 

das moradia 

cIrtamente o 

gr ve prejuíz 

localiza 

ste (e qu 

nefícios di  

s normas iijr 

1DERANDO, nada obstante, a imperiosa necessidade de pre erváç 

nstitucionais, para fim de uso da população em geral, prefer ncial 

próxima aos bairros em que estão situados os lotes abrangi os por este 
- 

serão de 'nitivarnente outorgados aos seus possuidores), garantindo-se os 

educaçã , cultura, saúde e lazer, de modo a serem atendidos os objetivos 

banística ; 

IDERANDO que acaso seja levada adiante a ordem inicial de demolição 

já Construídas nos lotes institucionais que compõem o Anexos 2 e 3, 

pfejudicados teriam a legítima pretensão indenizatória, o que oCasio 

ao erárió; 

3 (duzentos e sessenta e três lotes — folhas I2Hl 7/IC), descritos em fo 
ste termo de'. ajuste. 

tiç'd dd Comdrca de Toledo/PR 



CLÁUSULA TERCEIRA: O MUNICÍPIO DE 
'compromete-se, no prazo máximo de 180 (cento e o 
contados da assinatura deste instrumento, 

romotoria de Ju iiça da Comarça de Toledo/PR 

TOL D 

• 

:1••• 	1 

I 

, 

, ,.____,--, 

INISTÉRIO PÚ B L I C O 
/ 	. 	 , do Eà'tadO do Parand 

PROM TORIÁ DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO,  PI-JilLICO 

PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 	 , 

lia IROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 

1 	
I 

1 	  

g 

1 	CON IDERANDO que os custos atinentes aos registros de prop iedade do 

ii oveis serã evidentemente menores do que eventuais indenizações ocasionadas pel 

re irada dos' Mais possuidores destas áreas; 

) 	CON IDERA DO, que o princípio da legalidade determinaria a anulação dos 

s praticad s pelo Município em desconformidade com os preceitos da Lei, todavia, 

nu presente caso, este deve ser sobrepesado pelo mandamento constitncional que 

rante aos cidadãos o direito à moradia, e pela proteção do terceiro de boa-fé, 

fatizando-se que' ocorreu no presente caso a consumação de direitos em 

ssuidores; ( 

1 

at 

favor dos 
ei 

1) CON 

O/2.017 ent 

de‘outub 

• 

IDERANDO a formalização do Termo de Ajustamento de 

e o Ministério Público do Estado do Paraná e o Município de 

o de 2.017, por intermédio do qual ficbu estabelecido que: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O MUNICÍPIO DE TOLEDÕ recorhec 
a irregularidade relacionada à transmissão indevidi de áreas' 

institucionais„quais sejam aquelas relacionadas no Anexo I, em favor 
de particulares para fins de prbgrama habitacional; 

CLÁUSULA SEGUNDA: O MUNICÍPIO DE TOLEDO reconhece 
a validade das transferências "(doações ou vendas) dos imóveis 
desafetados que já tenham sido reglizadas, comprometendo-se a não 
se insurgir contro os atuais proprietários, detentores de direito 
regularmente adquirido; ' 



• 

INISTÉRIO PÚBLICO 
do Estado do Parand' 

TORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

PROM 

4' 1ROMOTORIA DE JUSTIÇA. DA COMARCA DE TOLEDO 

--1.- 
1 

cadastramento de todos os possuidores dos imóveis tnencionados no ,.. 
(item "11" (ANEXOS 2.e 3). ., 

" 'Parágrafo primeiro: O referi ido cadastro deverá nec ssariat ent 1 
conter pelo menos dados relativo.  s à (i) identificação do mora ore 
dos respectivos imóveis, além de .(ii) informações I  'cá' ia • d I 	, 

1 

documentos 5omprobatórios de posse de boa-fé e em h rtze r 'pri 
dos referidos possuidores; 
'Parágrafo segundo: Decorrido .0 prazo definido n cap t, 1 

_ 	 . MUNICÍPIO DE' TOLEDO promoverá ao .Minjsterio Públic d 
Estado do Paraná a entrega de cópia dos cadastros, .Pard,fi 1 d 
juntada ao procedimento investigatório; 	 I 

, 

CLÁUSULA' QUARTA: Cumprida a etapa definida a cláusula ' 
terceira, o MUNICÍPIO DE TOLEDO adotará as providências 
necessárias objetivando a desafetação' de todos os imóveis 
relacionados no (tem "1.1" (ANEXOS 2 e 3), seguindo-se à outorga, de 
propriedade somente em favor dos possuidores cadastrados que 
atendam o requisito de posse de boa-fé e exercício de moradia em 
nome próprio;  
Parágrafo primeiro: Para fim de cumprimento desta cláusula, o 
MUNICÍPIO DE TOLEDO promoverá ampla publicidade para fim 

'de convocação de interessados visando o desenvolvimento dos atos 

1 	destinados à outorga de proprtedadeS; 

CLÁUSULA QUINTA: *  O MUNICÍPIO DE TOLEDO c'imp
1
r

-
o ete 1 

_ 
I 

se, em caráter permanente, à anutenção das áreas ofe idás om n 	 I 
compensação aos imóveis d uso comum que serão escfe ado- 

' 	(cláusula terceira), e que constam do ANEXO 4, de modo a asse ura 
as efetivas condições de uso da população propiciand o ace o 
educação, cultura, saúde e lazer. 	 , 
,Parágrafo único: Objetivando o alcance deste objetivo, em pr juiz 
dos preceitos legais que já determinam esta circ nstânciP, 
MUNICÍPIO DE TOLEDO pi-omoverá perante os oficio dé Registro . 
de Imóveis, a averbação de ina'lienabilidade absoluta das referidas , 

áreas constantes do ANEXO 4 fias respectivas matrículas (art. 167, II, 
item "11", Lei Federal n° 6.015/73), com expressa referência a este 
Termo de Ajustgmento de Conduta; (acréscimo de redaçã ) 

-ornotoria de J11 tiça da COIllaNd de Toledo/PR 



'4 iromotoria de 4] tiça da Comar a de Toledo/PR tires Sponhotz 
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INISTÉRIb. PÚB 
Cip EStacl 

-PROM TORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PU 
PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

4' ROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 
1 

ormou -a 

! 
te -  a Câmara Municipal propondo á desafetação de todos ci.. iin 

i 
relacionados no item 11 do TAC n.° 06/2.01 (Anexo 2 e 3),pa 1 pó' g 

1 	 i 	/ 
a 	 outorga! de escritura .pública (cláusula quarta), assim co o Ç 

1 

	

I 	 I 
solicitação d dilação do prazo por 120 (cento e vinte) dias para o cu 

in e ral do Tlisposto à cláusula terceira  do Termo de Ajustamento de 

O /2.017; (a réscimo cie redação) 

IDE 	DO que o Ministério Público do Estado do Paraná através do 

545/2018-4PJ (fl. 480, Apenso 01, Volume 03)' informou ao 

SSÁRi0 b deferimento da concessão de 120 (cento e vinte) dias de pi-azo 

mento integral Termo, de,Ajustamento dé Conduta 1-10  06/2017, ihaja vista a 

presentada pelo ente público relativamente ao cumprimento da 

) CON IDERANDO qUe, após a assinatura do Termo de Ajustamento de 

nduta original, o MUNICÍPIO DE TOLEbO, mediante encaminhamento do Ofício 

- 0313/20 8-GAB fl. 40, Apenso 01, Volume 01) protocolo em 2,3/04/2 018, 

(i) realizáção do cadastramento 23 (vinte) possuidores dos imoveis 

no documento original; bem COMO 09 a existência de Projete de Lei ein ncionados 

mite pera 

re acionados 

torização 

ju 

C.011 

ício 	n.° ! 

ci MPROM1 

rd O cumpiii 

tificativa á cláusula 

CON 

ailterior, o M 

0 39/208-G 

stulando, 

terceira, de 

ca astrament 

es avam sen 

ira fim de 

diuin1 qu 

nó ite 

OU 

onstrando a dificuldade na localização dos possuidores p 

, sobretudo, em decorrência das visias realizadas no período 

infrutíferas; (acréscimo de redação) 

IDERANDO,que, pyr sua vez, findado o prazo menciona 

nicípio de Toledo encaminhou nova resposta, por intermédio 

B (protocolo em 02 de outubro de 2.018) (fl. 499, Apenso 01, 

m síntese 



„ 	 PÚBLICO 
Estada,  'Clo ..eaktrld 

TORIA DÉ PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚ LIC 
,PROMOTORIA DE REGIS'ItROS PÚBLICOS 
RO1VIOTORIA DE JUSTIÇADA CiOlVIARCA DE TOLE 

< 

!a) Dilação do prazo pelo peiiodo de 06 (seis) meses p 1 	- 	 ,a, Cu 
integralmente -  o disposta a cláusula terceira  do Term 
AjustamentO de Conduta, dignte de dificuldades na li caliza 

. 	. s. ' 	I 
b) aditivo ao .Termo de Ajtáamentd de-  Conduta para constar a 
stipressão do Item 06 do ReIatório de Imóveis.  apresentado.  coma • propOsta.de•compeinsação das áreas institucionais, diante dg intenção • 
de permuta do referido imóvel com .outra entidades, .0 fim de 

) implantar, .equipamentos públicos- em .regiões - que ainda .ndo são , 
contempladas;, 

c) a postergação por porte do Município.' de Toledo da clveibaçiío da Inahenabi!,dacieabsojuta na matricula do imovI constçlnte do item' , . 
,,O 0.3, para o momento em que o Município de Toledo 4etiver poss 

- absoluta é título hábil ao registro de propriedade eni seu 
considerando que O muniEipailidade detém tão .somente a „sua 
provisor-to até O momento; 	 - j 

• 
d) 	ihclusão no Termo de lAjuste no sentidõ .de tiu os O 
de Réglstros de- Itn óveis.  pr6cedatn ,o . registro: das.: scri U 
das' ayerbaç'ões..que se fizerem necessárias pára' a.ir nsfer 
dos fináveis .r aos respecticos favorecidos indep .  nden4 t 
cumprimento total da CláusUla Quinta; (acréscimn e Éècl 

,C.ÕNbÍDERANDO que em relação a alínea a),kjústificou-se que, pada obstante 

	

oncessãó do: prazo de 120 ,:(cento e yinte) dias-Ânteriorrnente concedido, nã:o foi 	..,,,-, ) 	• 	
. 

, 
ssiVél.  cpn liiir o levantamento de ideritificaçãó e-cadastramento dos 265 (duzentos e ' 

senta. e., Rico) imovels listados originalmente para identificação nos termos . da : 
usula te cetra-. do. Termb de Ájustamento ciç Condúta n° .Ó6/2.017,1-  diante da,  

:. 	. 
I 	. 	, 
1 	1 enOntrar 'Os mutuários; mas que, por outro lado, informou-s 	(i) 191 . 	I 	 • 	•• 	i 	•,. 1 

nta .e mi?) ,j4 estão devidamente ,cadastrados; (ii) 48 ( 

. 	, 
etiknaru.] delb100iPR 

cadastramento de todos os mutuários; 

4 
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1 

- 
ISTÉ RIO P UBJGICO 

do Estado do P•aranci 

PROM 

4' 

TORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

ROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE 'TOLEDO 

ei contram-s em vias de conclusão do procedimento e (iii) 26 (vinte e sei) aind nã' 

eram seus oradores localizados (acréscimo de redação); 

21) 	CON IDERAIIDO que no que concerne a alínea b),  e c), 
1 in cialmente, que o cor,npromissário já cumpriu parte do constante na cláus 

rafo 

erbações 

R latório 

in titucionar 

ar a de 11 

2 2.510,50 

n. 06, com 

nico do Termo de 

dade 

Ajustamento de Conduta n° 06/2.017, ef 

	

e inalienabili 	absoluta nos imóveis constantes no AN 

Imávei apresen 

ra a

tados corno proposta de comi,' ensação das áreas 

	

utilizad s pa 	finalidade social a saber, lote rural n.° 134.A.2, com 

.963,00m (item 01); lote rural n.° 134/135/136-B2, com área de 

(item 0 ); chácara n.°.  04-A, com área de 2.000,00m2  (item 04); çhácara 

rea de 21 686,95m2  (item 05); lote urbano n.° 183, da quadra ri.. 22, com 

1m2  (item 

éscimo de 
ar a de 3.81,48m2  (item 07); e chácara n.° 23-F:1, com área, de 117.098, 

O ), conforrrè documentos anexados ao procedimento investigatório (aC 

relação); 

221) CON 

8. 4.8,11m- 

IDERA DO que, em relação ao h-novel Chácara n.° 71,_4 

to mil trezentos e quarenta e oito metros com onze decímetros quaar 

so Matricula n.° 61.955, do 1' Serviço de Registro de Imóveis (Item 06) 	AN 

, argumen qu-se que foi desapropriada pelo COMPRO.MISSÁRIO com f nalida e.  d 

como poposta de permuta com ontras entidades a fim de implantar 

públicos em regiões que ainda não são contempladas, Solicitando, 
1 

Upressãda respectiva área do respectivo Relatório de compensação 

EXO IV1 (acréscimo de redação); 

romotoria de JuOça dii Comari:a de Toledo/PR 
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INISTÉRIO PÚBtII O d. Estad 

PROM TORIA DE PROTEÇÃO, AO pATRIMÉSIO PÚ LIC6 
PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

4' ROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 

) 	CONSIDERANDO que, no que se refere ao item supra, quando da 

resentação da proposta de compensação das áreas institucionais utilizadas 

ir egularmente para a construção de casas populares e formalização do TAC n.° 

Õ/.2.017 (A EXO IV), em cumprimento à cláusula quinta da avença, bserv u-se 

tivo Relatório abrangia áreas muito superiores à totalidad das rea 

stantes no
I 

ANEXO II e III, e localizadas em regiãos com in s d 

(acrésciúio dé redação); 

IDERANDO que, nesse contexto, 'não se vislumbra a oc 

etividade na destinação do mencionado bem imóvel a fim div 
1 

predisp sto, observado o intuito de concretizar e dar ton inuidade a 

igualme te positivos e condizentes com o interesse público (acréscimo 

an0 

24k)•  	CON 

pr juízo à co 

or ginalmen 

o tros efeit 

d redaçãp), 

..q1e o respe 

d s lotes co' 

v liorização1 

iaty 

1 
rrêficia d 

so daquel 

: tr 

2) CON 

0 do Relat 

ci quenta e 

L4te Rural 1\1r' 50. A. 1. 1., Linha Marreco, 00  Perímetro da Fazenda Britâni 

M trícula 1\1157.717, do 10  Serviço de Registro de Imóveis deste Município 
, 	 _ 

I 
d 	— mencrou-se que esse é objeto d , discussão em processó 

1 

cl 

Toledo/P 

rnite pera 

.2012.8.16 

soluta nes 

usula'tilinta 

r

IDERANDO, por seu turno, que em relação ao imóvel const 

rió (ANEXO IV) consistente em — Área de 255.403,00 m2  

cinco mil quatrocentos é três metros quadrados) cr ser desm 

te a 1" Vara Cível da Comarca de Toledo/PR sob autos n 

0170 (Ação de Desapropriação), impossibilitando o 

aráárafo único, referente a .averbação d 

to; (acréscimo de redação); e momen 

te no item 

(duzentOs e 

mbradu d 

, obje o d 

e CUm 

dici 

° 000 

4' romotoria de in tiça da Cornai a de Toledo/PR 
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MINISTÉRIO PÚBL.' IÇO 
, 	do-Estado do Parridi 

PROMOTORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLIC6 
1 PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 
pROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDC 

I  
I 	 . 	i 

IDERANDO, nesse sentido, que a r. de-tisão proferida no bojo da ahisiv 

apropriaçl-o, mencionada no item anterior concedeu •  tão som te a oss 
1 	i  

área de apropriada, impossibilitando a' diligência registrai referente à 

inalienab lidade absoluta nos Moldes previstos à cláusula quinta, parágrafo 

o de Ajustamento de Conduta n.° 06/2017 (acréscimo de redação). 

26) 	C ON 

Ação de De 

prpvisória 

averbação 

Ur iCO, do Te , 

2.7 	CON IDERANDO, outrossim, a informação de que dos 191 (cento e noventa e 

um) imóveisidevidamente cadastrados, e promovida a identificação dos seus respectivos 

á devidamente autorizada a outorga-de escritura pública pelo unicípio dé 
• 

istros e averbações subsequentes não:foram efetivados pelo 1° Serviço d 

móveis deste Município e Comarca de Toledo/PR, *sob o ar 

ROMISSARID teria cumprido apenas parcialmente a diligênCi 

ão a cláusula quinta, parágrafo único, do' Termo de Aju 

6/2.017, exigindo via de consequência a prova do integral cum 

zado com o Ministério Público do l Estado do Páraná em 

egurança 'urídica; (acréscimo de redáção); 

- possuidores, 

Toledo, os re 

Registro de 

cp. e a-COM 

qt. e faz men 

Conduta n.9-

TAC formal 

princípio da 

28) 	CON IDERA DO que a situação noticiada no item anterior tem Prejudicado, 

' 

possuidores 
haviam sido ealizados e concluídos de forma regular diante da não efetivação da posse 

e boa-fé, cujo cadastrainento é autorização Para outorga de !escritura já 

perante o 1° Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Toledo/PR. AÍ.ificla a, esse 

se vislumbra a ocorrência de comprometimento à garantidele c 

imissão de que ás transferências de propriedade dos lotes co_ 
, 

II do Tenho de Ajustamento de Condita (corresponde 

plemerit¥ das informações do Mánicípio de Toledo) 

1 

iça da Comarca de Toledo/PR 

- 
umen 

regis 

tamçn 

rimen 

espéit 

re 

di 

A 

Q promotoria de Ju 

Peito, não 

TAC ap 

exo II e 

exo 1 Co 

mprimento 

s .nte d 



PROM 

re ação); 

cumento créscim? de redação).; 
ç 	 1 

1 	 i 
; 2 	CON IDERA DO, por sua vez, que o MUNICÍPIO DE TOLEDO noticia a 

' pr moção d s proviOncias necessárias objetivando a desafetação de todos os imóveis 
1 

re acionadas no item 11 (ANEXOS 2 e 3 - correspondentes ao Anexo 1 e Anexo 1 
i 

C mplement das infrmações do Município de Toledo), conforme publicação da Lei 
1 

" N.° 249, de 25 de ,abril de 2.018, em consonância com a cláusula iuirta ca ut 

c 

as 

C4 

estabele 

ntrapartid 

cláusulas 

ajuste; (a réscimo de redação) 

imento de cláusula de inalienabilidade nos imóveis ofe 

à solução das irregularidades ocorridas. O posicionamento le a em 

e multa fixadas no ajuste de conduta inicial, e que perman erão 

INISTÉRIO Pt, BLICO 
do Estado do Paranó 

TORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚ LICO 
PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

ROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ÇOMARCA DE TOLE a O 

n (") _,!-• 
; 

3 ) 	CON IDERANDO, ademais, o interesse manifestado pelo MUNI  IPI 

T LEDO n sentido de regularizar a situação registral das áreas in htuiC 

in evidamei!te doaclas para o implemento de programas ha i itacio 

n tadamente através de medidas harmônicas com ás pretensões dos po suido 
éscimO de 

; 31) 	COr4IDERAJ4DO a peculiaridade do caso, especialmente no que,  concerne à 

. c nstatação ' de que 	aplicação do princípio da proporcionalidade, fundado na 
.1 

e intereses, aponta de um. lado a imperiosa necessidade de adoção de 
i 

1 
°P ocede à desa etação de imóveis, autoriza a sua transferência aos respectivos po 	 sto titulo 

e i trocede à afetlação de áreas integrantes. do patrimônio público municipal. Dispo 
<h t • iwww.to  edo. )r ov.br/sa  lisa 1 documentos/norma 'uridiCa/1.3824 texto 

no 2.018. 	
, 

4' romotOria de Jn tiça da Cornar de Toledo/P1 

1 
serem iden licados le 

cadastrados perante a municipalidade; (ac 

nderação 



IDERAODO. que o aditivõ aO -compromisso de ajustamento 

sérvância de critérios legais, além das
II  vantagens detorrentes d 

- 
a, possib' 'ta a. obtenção de resultado similar ou equivalente , 

te, poderi ser obtido.  erh Juizo; (cré Omo de redação); 

1\rS'.:Wallac Paiva; ZANELLADI PIETRO, Maria Sylvia. Tratado 
eirdnicoi: teoria geral.e.principios -do direito administrativo:3. I: ed 

unais, 2014. - 

tiça da Comaip de,Toledo/PR 

e conduta, 

PROM 

, 

pr vidências 

_de .razos 

IIVIS RIO, -PUB 
- 	cio Estado-  ,clo F'driarld.  

TORI4 DE PROTEÇÃO 2NO I3ATRINIÔNIO PÚBLICO 
PROMOTORIÁ DE RÈGISTROS PÚBLICOS 

' ROMOTORIA DE iúSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO,  

- . 
visando a correção da ilegalidade denunciada, e  de outro a oportunização  

mecani mos ade u 'ados ao MUNICÍPIO DE TOLEDO 
, 

ue atendam aos interesses da coletividade (ac esam 
cretiza ãõ de medidas 

ação); i 

3 	CON 

el ncado ao 

A berto Davi 

IDERANDO; • ,portanto, 	o priridipio „ria eficiência-  ad 

. 37, capui, da:Constittiição federal, nos termos em que le'c 
, 	- 	• 

Araújo e Vidal Serránb 'Nunes JúniorP: 

[...] tem partes corri as 'normds de- boõ administração', indicando que 
a Administração Pública, .erb l odos os seus setores, deve concretizar 
atividade administrativa predisposta à extração do mdiOr: número 
possível de 'efeitos pásitivos ao administrado. D.eve sopeSar relação 
de custo-beneficio, buscar .otimização de recursos, em suma, tem por 
obrigação dotar de maior eficácia possível todas as açãe- do Estado; 
(acréscimo de redpção) 



:PUB 
plb .Ç. stool do o an0 • 

TOMA, DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚILICO' 
PROIViOTORIA DE REGISTROS POLItOS' • 

ROMOTIOitiA DE JUSTIÇA DA C9MARCA.DE,T9LEDO:- 
: I 

. 	1 
ebrar o resente ADITIVO AO COMPROMISSO DE AJUSTAKENTO DE 

. 	 : 	I 	• 	. 
NDUTA formaliiado em 04 de outubro de 2.017, com fulcro no artigo 5°, 

ragraf o 6°, da Lei 7.h47, de 24 de julho del..985. A esse respeito, de co um a lord' 
, 

. 	. 	. 

i 	. 	 i 1 	
• 	. 

partes dec aram que (permanecem mantidos na ;negra os compromissos o igin
I
ai 

I 	; 	• 	
1 

tados por esta pactuação complementar desde' a data da, celebraçã iniCi 
i 	 " 	 • 	1 	

I 	I 	! 
mposiçãó. Por suaz,, as obrigações anteriormente assumidas, porém a etadas 

sente aditivaçãO, passam
\  a vigorar nos termos e condições abaixo elenca  

,  

AUSULJ PRIMEIRA: Q MUNICÍPIO DE :TOLEDO reconhece a ir gulári ad 
. 	. 

acionada a transmissão indevida de --áreas institucionais, • quais sej,i ni *aquelas , 

acionada o Anão I; ém favár de particulareSlAra fins de programahÁtacional; 1 . 	 • ; 	-. 

SEGUNDA.: g ,MUNICÍPIO DE TOLEDO recbrihece a Validade das-

(doações ou -  vendas) dos imóveis desafetados - que já tenham 'sido' 
, 

i  
lizadas, c mprornetendo-se à não w insurgir,contra os atuais proprietarios, detentores , 

direito te' ularmente adquiiiclo:, 

i 	I 	: 
RA: O MUNICÍPIO DE TOLEDO-  compromete- s ,í n 

180 	cento e oitenta dias, contados (jia ássin 1.1 ur 1  

i trumento ditivo, a promover aconclusão do cadastramento de todos pos uidore 
J 	...  

Oveis rela" ionados no item 11 (ANEXOS II e.,III,-.corfespondentes ao Anex , : 	1 

exo ' 1 C mplementar das informações do -Município de Toledo) (ac-éscirn 
, 

I 	' 	• 

TERCE 

ado 

inteiro: 

S à (i) i 

açãO,... 
.• 

rág ia!io 

dos i-elativ 

referido cadastro deverá necessariaritent onter - 
entificação dos rpOradoresflos respettivos 

, 
4 	romotoria de Ju tiça da Coiriar a 'de Toledo/P.A 

— 
,. 	 / 	. 	••• 	• 	, 
., 	,_ - , •,.. 	 ' . 	• 

' 
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11.TISTIÉRIO PÚB 

TORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PU 
PRO OTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

ROMO ORIA DE JUSTIÇA DA ÇOMARCA DE TOLEDO 

ormaçoes e cópias $tle documentos comprobatórios de posse d.e boa-fé e em nome 

próprio dos feridos ppssuidores; 

rágrafo legundo: Decorrido o prazo definido no caput, o MUNICÍPIO DE 

LEDO priomoverá ao Ministério Público do Estado do Paraná a entrega de cópia dos, 

astros, para fim de juntada ao procedimento investigatório; 

ÁUSUL QUARTA: Considerando a desafetação de todos os imóveis r 
' 

1 
(ANEXC? 2 e 3), conforme o contidõ na Lei "R" N.° 2411, de item "11.'' 

i 
2.018, o unicipio de Toledo adotar ft no prazo de 60 (sessenta) dias s 

cumpri ento dá Cláusula Terceira a outorga de propriedade  aos 

reviarne te cadastrados, e que portanto atendam o requisito ssuidores 

moradia em nome próprio a-fé e EY rcício d 
	

1 

tificado) 

rágrafo 

LEDO 

ando o de 

C ÁUSUL QUINTA: O MUNICÍPIO DE TOLEDO compromete-se, em caráter 

rmanente, manutenção das áreas•  oferecidas coMo compensação aos im 

mum que erão desafetados (cláusula terceira), e que constam do ANEX 

ssarão a t r natureza permanente de áreas institucionais, de modo a 

ocede à de-s fetação de imóveis, autoriza a sua transferência aos respectivos possuidores 
rocedé à afe ção de áreas integrantes do patrimônio público municipal. Dispon' 	m: 

://www.0 edo. r ov.brisa!l/sal 1 documentos/norma' -uriclica/13824 texto In 
2.018. 

(cláusula terceira, p rágrafo 
; 

nico: Par fim de .cumprimento desta cláusula, o MUNICÍPIO DE 

romoveráj ampla publicidade para fim de convocação de interessados 

envolvimento dos atos destinados à outorga de propriedades; 

motoria de tiça da Coma a de Toledo/PR dres Sponholz 	14;2 
e Justiça 

17 



Lstro de 

; o COMPRO 

m nisterial s 

P rágrafo q 

n ste Termo 

irOveis list 

C mplement 

ação); 

P rágrafo t 

artigo; em re 

25.403,00m 

P rimetro 

I• 

13 

nvIsTÉRIO PÚBf.IC O 
do Estacló do Paranó 

- 
TORIA DE PROTEÇÃO, AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

ROMOTORIA DE JUSTIÇA DA OMARCA DE TOLEDO 
1 

efetivas condições de uso da população propiciando o acesso à educação, cultura, saúd 

	

. 	 : . 	 , 

	

. 	1 Parágraforprimélro: Objetivando o alcance deste objetiva; sem prejuízo d s preceito 
i 

qt.e já determinam esta circunstância, O MUNICÍPIO DE TOLEDO compromete,se 

1) , prDmoyer p ante os fícios de Registro-  de Imóveis a averbação de inalienabilidade 

	

I 	• 
.. 'absoluta das referidas áreas. constantes no ANEXO 4 das respectivas matrículas (art. 

167, II, item "11", Lei.Federal n° 6.015/73), com expressa referência a este Termo dê 

A_ ustamento de Condutas. (alteração de denominação do parágrafo) 	: 
Parágrafo s gunclo: Para fim de Cumprimento do caput e parágrafo primeiro deste 

artigo, fica é cluído o imóvel referente ao o Item 06  do ANEXO 4, consubstanciado na 

Chácara n.° 71 com'á éa de 8.348,11 in2  (oito mil trezentos e quarenta e no 'metro 

com onze d címetros, quadrados), objeta da matrícula n.° 61.995, do 1°, Berviç d 
, 

. R gistro de imóveis desta Comarca •e Município de Toledo/PR; (a. esciin , 
re 	 ! - 

eiro 

	

; 	1 
1. na ar 

esmembrada do lote ruraf n.° 50.A.1.1, Linha Ittarrec  

Fazend Britânica, objeto da matrícula, n.°  57.717, do 1° Sei-viço de 

oveis, fICa condicionada à averbação da inalienabilidade absoluta tão logo 

ISSÁRIr) obtenha a posse definitiva  do inióvel, devendo este órgão 

r devidamente comunicado; (acréscimo de redação); 	. 
arto: Cumpridas as exigências legais e as demais condições estabelecidas 

de Ajustamento de Conduta, a transferência de propriedade 

dos ao INNEXO 2 e 3 (correspondentes ao Anexo 

das informações do Município de Toledo) aos respe 

rceiro: Pará fim de cumprimento dO caput e parágrafo pri 
1 

ação ao imóvel relativo ao item 03 do ANEXO 4, consistente 

a ser 

4' romotoria de Ju tiça da Comarca de Toledo/PR 
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; 	• 
; 

7  
; 	,1' 1 

- 	4' romotoria de Ju tiça da ComarÉa de Toledo/PÉ.  

d finidos na Cláusulas Terceira e Quarta, independerá de prévio cum rimentb da 

c ndição est belecida ho caput deste item (acréscinir o de redação); 

, 	C ÁUSUL 
1 SEXTA ÇCLÁUSULA PENAL): 

; 	• 
(I O descunprimento do contido na CLÁUSULA TERCEIRA ensejará o p amen o d 

m lta, equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ISOÉ dia de atraso, valor ete que ser 

ci rrigido m 
i
netariamente pelo Índice Nacional de Preços ao COnsUmidor IN C, 

c ntar do terino fintai da obrigação, sem prejuízo da incidênda de juros legaL, de m ra. 

(1) O descu primento do contido na CLÁUSULA QUARTA ensejará o pagamento_de 

m lia, equl lente a R 300.000,00 (trezentos Mil reais) em relação a cada beneficiário 

. c ntemplado com propriedade de lote que notoriamente não atenda os pressupostos de 

amen o d 
s  m lia, equi lente a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para cada móvel nã 

,r a erbado no termos é condições da referida cláUsula, valor este que se a, córr gid 
1 m netariamente pelo índice Nacional de preços ao Consumidor — INPC, cont r d 

c nstatação•,co descumprimento, sem prejuízo da incidência de juros legais e.mór 

(I ) Os valo es consta tes das multas previstas serão revertidos ao Fundo stadu d 
4 

D eitos D usos, ciado nos termos da Lei, Estadual n° 11.987/98, ou na 

possibili de, para átro fundo congênere ao âmbito do Estado ou da União. • 

p sse de boa fé e exercício de moradia em nome próprio, valor este que será corrigido 

' m netariame te pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor. — INPC, a contar da 

ci nstatação 4o descumprimento da cláusula, sem prejuízo da incidência de juros legais 
i 

d mora. • 
r 

(1 1) O descumprimento do contido na CLÁUSULA QUINTA ensejará o p 



r.  1 

MINISTÉRIO púBl 
do asrQd a ahó 

PROM TORIA DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO P LIC 
PROMOTORIA DE REGISTROS PÚBLICOS 

ROMOTORIA DE JUSTIÇA,DA COMARCA DE TOLE O 

C ÁUSULA SÉTI A: o t OMPROMISSÁRIO promoverá a• publicação deste 

' d cumento tilo Portal da Transparência do Município de Toledo, conjuntamente com o 

ar uivo con endo a redação original deste Termo de Ajtiste, em item específico. 

(a réscimo 4e redação). 

A) O cartórios de registros de imóveis do Município de Toledo deverão se 

n tificados 1a celebração da presente Aditivação do Termo de Ajus ment d 
C induta, beín como a Presidência da Câmara Municipal de Toledo e a, resíd nci 

d Observatório Social de Toledo. (texto retificado) 

Por fim, por estarem compromissados, firmam este termo em 2 (d as) vi 

(artig 59, 

sso Civil — 

uação 

daqtiele 

ai teor, cit.. 

rágrafo 6 

ig 

L 

or ginária 

e terá efi ácia de título executivo exdajudicial, na forma da le 

da Lei n° 7.347/85 e artigo 784, incisn-IV, do Código de Proc 

i Federal n° 13.105/2.015), e que será aplicado em conjunto com a 

ntegr o que couber, passando a fazer pa 

créscimo d eda.7 

Toledo, 6 

LLCII i'  

Prefeito 
ARCHI 

unicipal 

tfi  kLsmk;igt4toi.v52-s 
Atu,d) 	~A7  

; 4fPromotoria de J 
! WS 

atiça da Comar-a de Toledo/PR Sandres Sponliolz 
Promotor de Justiça 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA n° 788/2018 

Em atenção ao Ofício n° 144/2018 — PATRIMÔNIO, protocolado sob n° 

3012.2018, em que o Departamento de Patrimônio e Serviços Gerais informa sobre o 

Termo Aditivo do Compromisso de Ajustamento de Conduta n° 06/2017. Remeta-se 

ao Departamento Administrativo para publicação e arquivamento. 

Toledo, 20 de dezembro de 2018. 

‘" ` Rena  

Presidente da Câ ara unicipal 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 -Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.prieg, br 
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